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A maioria dos direitos 
fundamentais presentes na 
nova Constituição já exis­
tia nas nossas constituições 
anteriores, mas nunca hou­
ve ação privada ou pública 
para sua cobrança. 

No entanto, poucos povos 
podem ter passado por um 
processo constituinte mais 
intensivamente participa­
do quanto o que temos vivi-
vo nos últimos dezoito me­
ses. Esse processo, por si 
»ó, tende a despertar a 
consciência política para a 
iniciativa de cobrança de 
direitos antes ignorados. 
Da própria intensidade do 
processo adveio a criativa 
ideia do mandado de injun­
ção — instrumento que 
abre o leque da cobrança 
de direitos. 

Além dessa nova abertu­
ra, o fato de que o mandado 
de segurança passa a ser 
possível para organizações 
representativas (mandado 
de segurança coletivo) é 
mais uma frente de cobran­
ça social sobre a Adminis­
tração Pública. Acres-
cente-se o fato de que esses 
instrumentos podem, fre­
quentemente, ser gratui­
tos, 

O ambiente muitíssimo 
mais organizado de agora 
bò Brasil permite supor 
que, "ceteri paribus", os 
novos direitos serão inten­
sivamente cobrados, não 
apenas os fundamentais, 
mas outras prerrogativas 
específicas criadas a partir 

"direitos sociais". 
las, se essa cobrança se 

exacerbar, o instituto re­
clamado cai por si só, uma 
reg que a Justiça não teria 
capacidade de acolhimento 
para tantas demandas, 
conduzindo-se o instituto, 
automaticamente, à des­
moralização. 

Os direitos sociais, como 
relação de emprego prote­
gida, seguro-desemprego, 
fundo de garantia, salários: 
crescentes e participação', 
nos lucros, não estão longe 
do que já temos. Se sua 

^•eTtmttãs se fizer de pronto 
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derá haver um efeitonéga-
'tívp sobre a economia em 
. imo prazo. Se, no entanto, 

o sistema económico puder 
equacionar os direitos e ab­
sorver o progresso social 

que em si representam 
agora, a atividade empre­
sarial terá que ter um nível 
mais elevado de produtivi­
dade e até de criativida­
de. 

0 novo nível de elevação 
de rendas eme trabalhado­
res que se pretende amplia­
rá grandemente a base da 
pirâmide de distribuição de 
renda e, portanto, a prazo 
médio, o suporte da procu­
ra agregada. Por sua vez, a 
procura agregada, alarga­
da, estimulará o empresa-
riado e a produção dirigida 
ao mercado interno. Natu­
ralmente, esse estímulo é 
dirigido a um certo perfil 
de demanda, talvez dife­
rente do que tem sido o bra­
sileiro até aqui, muito mais 
inclinado para o mercado 
externo. Entretanto, um 
perfil de oferta que venha 
ao encontro do novo perfil 
de demanda marcadamen­
te doméstico, porque com­
posto em grande parte pela 
nova renda dos trabalhado­
res, poderá, aos poucos, 
conduzir a economia a um 
sistema de auto-sus-
tentação. 

0 sistema econômic po­
derá sofrer sucessivos re­
tornos, enquanto dure a 
transição de uma economia 
com grandes distancia­

mentos entre segmentos de 
renda para um sistema 
mais homogéneo. 

Ao menos no momento da 
transição, os direitos so­
ciais ligados às funções tra­
dicionais de governo só se 
fariam inflacionariamente. 
0 custo, sustentado basica­
mente pela classe média, 
mas também pelos aparen­
tes beneficiários, colocará 
o governo em constante ris­
co de instabilidade. Afinal 
a sociedade começará, a 
partir do sistema económi­
co, a encontrar um novo 
ponto de equilíbrio — tal­
vez um pouco abaixo, no 
nível tecnológico, mas di­
nâmico ecrescente. 

Pode também acontecer 
que, à falta da possibilida­
de de usar tecnologia avan­
çada, devido ao impasse da 
dívida externa, venha a 
ocorrer entre o empresa-
riado de média dimensão 
um crescente recurso à 
criatividade nacional. 

Não menos atingido será 
o trabalhador, no momento 
da transição: pelo desem­
prego que ocasionará a 
queda de quantos empresá­
rios não possam sustentar 
os novos termos de produ­
ção e pelo nivelamento a 
partir dos rendimentos 
médios-baixos. Isso porque 

a forma de adaptação geral 
poderá ser pela repartição 
de rendas da classe média 
para a classe mais pobre. 

Assim, por um lado os 
serviços públicos propostos 
a um nível intenso de "wel-
tare" terão que ser pagos 
por quem tem renda e pou­
co poder de barganha para 
defendê-la — os trabalha­
dores de rendimentos mé­
dios e as micro e médias 
empresas. Essas têm que 
reescalonar seus custos por 
causa de novos encargos 
sociais que repassarão, 
certamente, para os ganha­
dores de salários mé­
dios. 

Outro conjunto de variá­
veis, agravando as dificul­
dades, será a adaptação re­
ferente à transferência das 
receitas do governo, em 
função da descentralização 
tributária imposta pela no­
va Constituição. 

A curto prazo, essa des­
centralização vai causar 
alguns impactos sociais, 
entre outros, uma elevação 
considerável da carga tri­
butária, deprimindo ainda 
mais a capacidade aquisiti­
va dos ganhadores de salá­
rios altos e médios — aque­
les que mais pagam impos­
tos. 

E uma hipótese basea­

da em dois indícios: por um 
lado porque a jurisdição 
fiscal beneficiada pela des­
centralização, animada pe­
lo benefício, vai pressionar 
mais o setor empresarial, 
fiscalizando a própria co­
brança e vislumbrando 
oportunidades fiscais; o 
empresário, por sua vez, 
repassará esses novos cus 
tos ao consumidor. 

Acrescente-se que os dis 
pêndios do governo central 
que seriam de se esperar 
menores, são de difícil con 
tenção. Há um permanente 
interesse político em 
mantê-los, mesmo quando 
devessem ser repassados, 
com os tributos para outras 
jurisdições. Há, igualmen­
te, desejo de deixá-los 'onde 
estão, no curto prazo, por­
que a maioria dos adminis­
tradores das instâncias es­
taduais e municipais tem a 
impressão imediatista de 
que é muito melhor ter a 
receita sem a obrigação da 
despesa correspondente às 
funções tradicionais de.go-
verno. 

Para fazer face a esses 
gastos, tanto quanto puder, 
o governo central vai segu­
rar as funções de governo e 
para isso terá que elevar a 
carga tributária global, pa­
ra poder repassar tributos 

e ainda ficar com o sufi­
ciente para fazer face às 
despesas de custeio inter­
no. 

A alternativa seria o en­
dividamento, se ele ainda 
fosse viável, interna e ex­
ternamente. 

Já os gastos locais e re­
gionais podem representar 
um excelente elemento de 
fixação de recursos fiscais 
e consequente desenvolvi­
mento económico e social. 
Mas esse resultado só se fa­
rá visível depois de alguma 
experiência dolorosa em 
termos de eleições sucessi­
vas para corrigir vícios de 
comportamento político e 
administrativo arraigados. 

Desnecessário falar-se, 
ainda, da possibilidade de 
corrupção muito mais fácil 
a nível local, que só se cor­
rigirá também pelo proces­
so eleitoral educativo da 
representação popular. 
Uma vez conseguida essa 
correção, e só então a des­
centralização poderá apro­
veitar os efeitos do auto-
gerenciamento dos recur­
sos públicos. 
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